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COORDENACAO GERAL DE RECURSOS HUMANOS/MT

Estudo Técnico Preliminar 65/2026

1. Informações Básicas

Número do processo: 50000.046734/2026-51

2. Descrição da necessidade

A presente demanda decorre da necessidade de capacitar 3 (três) servidores deste Ministério.

O Curso Completo e Prático sobre Retenção na Fonte de Tributos e Contribuições Sociais na Contratação de Bens e Serviços (IRRF/PIS/COFINS/CSLL
/INSS/ISS), foi requerido a fim de sanar a necessidade descrita no item 5 do documento PDAE - Capacitação - Requerimento Conjunto (SEI nº 
11840145).

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Coordenação de Governança e Execução Orçamentária de TIC VALÉRIA FERREIRA AGUIAR ZIEMBOWICZ

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

Para efetuar a contratação de serviços técnicos por inexigibilidade de licitação é necessário comprovar a natureza singular do objeto de contratação e a 
notória especialização dos profissionais ou empresas relativo a treinamento e aperfeiçoamento de pessoal. Estes requisitos possuem fundamento legal no 
inciso XVIII do art. 6º combinado com o inciso III do art. 74 da Lei 14.133/2021, in verbis:

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:

(...)

XVIII - serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual: aqueles realizados em trabalhos relativos a:

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

(...)

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 
, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgaçãoespecialização

Os incisos VI e VII do art. 72, da Lei nº 14.133/2021, estabelece que:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes 
documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 
executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei;
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III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária;

VI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço; (grifo nosso)

VIII - autorização da autoridade competente.

Salientamos que para o caso em tela se faz necessário os incisos VI e VII.

A instituição que se pretende contratar deverá ofertar um serviço de acordo com o que foi apresentado na Proposta Comercial 
(SEI nº 11876199), inclusive no que diz respeito aos objetivos, metodologia, carga horária e período de realização.

A temática do curso tem aderência com as diretrizes da Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoas para a administração pública federal direta 
estabelecida pelo Decreto nº 9.991, de 28 de agosto de 2019 (SEI nº 3705743), Instrução Normativa nº 21, de 1 de fevereiro de 2021 (SEI nº 3706280) e 
com a Política de Desenvolvimento de Pessoas no âmbito do Ministério da Infraestrutura estabelecida pela Instrução Normativa SE/MINFRA nº 3, de 17 
de março de 2021 (SEI nº 3951839), além de estar prevista no Plano de Desenvolvimento de Pessoas aprovado pelo órgão central do SIPEC (SEI 
nº 11571748).

Não se aplicam critérios e práticas de sustentabilidade ao caso em questão.

5. Levantamento de Mercado

Quanto à razão da escolha do contratado, exigida pelo art. 72, inciso VI, da Lei nº 14.133/2021, justifica-se a indicação da empresa Associação Brasileira 
de Orçamento Público (ABOP). Trata-se de entidade civil sem fins lucrativos, fundada em 1974, com sede em Brasília/DF e representação em diversos 
estados, especializada no desenvolvimento e capacitação de profissionais nas áreas de planejamento, orçamento e finanças públicas. A ABOP possui 
notória atuação no aperfeiçoamento da gestão pública por meio da realização de cursos, pesquisas e eventos técnicos, constituindo-se como referência 
nacional na matéria, o que assegura a qualificação necessária para a ministração do "Curso Completo e Prático sobre Retenção na Fonte de Tributos e 
Contribuições Sociais na Contratação de Bens e Serviços (IRRF/PIS/COFINS/CSLL/INSS/ISS)".

Para atendimento ao disposto no inciso VII do artigo 72 da Lei 14.133/2021, quanto à justificativa do preço, tem-se que o valor praticado 
pela Associação Brasileira de Orçamento Público - ABOP, é compatível com aqueles praticados no mercado para o caso em tela, conforme (SEI 
nºs 11879569, 11879589, 11879620), esclarecendo assim quaisquer questionamentos sobre o valor praticado em relação a superfaturamentos com a 
Administração Pública.

6. Descrição da solução como um todo

A referida capacitação expressa singularidade, haja vista que entre os seus diferenciais mencionados na Programação do Curso (SEI nº 11878676) consta:

Conteúdo atualizado com a Nova Reforma Tributária: Aborda as diretrizes e inovações trazidas pela EC nº 132/23, LC nº 214/25, LC nº 227
/26 e Notas Técnicas da Receita Federal do Brasil (RFB), incluindo o modelo IVA-Dual (IBS/CBS) e as mudanças na tributação do IRPF (como 
a Lei 15.270/2025) .

Foco em novas obrigações acessórias e tecnologia fiscal: Inclui a abordagem das novas declarações e sistemas obrigatórios a partir de 2026, 
tais como a nova DCTFWeb com o Módulo de Inclusão de Tributos (MIT), EFD-Reinf, eSocial e a Nova Nota Fiscal de Serviços Nacional/DF .

Abordagem prática e abrangente: Promove o aprendizado focado em como gerenciar, calcular e evitar erros práticos em retenções para todos 
os níveis de governo (Federal, Estadual, Municipal e DF) e instituições privadas, cobrindo detalhadamente diversos tributos (IRRF, PIS, 
COFINS, CSLL, INSS, ISS e ICMS) .

Instrutor altamente especializado: É ministrado por especialista reconhecido (Marcos César Carneiro da Mota), auditor, advogado e instrutor 
de diversas instituições de destaque nacional e órgãos governamentais (como TCU, STF e RFB) .

Constitui-se uma contratação de serviço de prestação não continuada, mediante inexigibilidade de licitação, com amparo no inciso XVIII do art. 6º 
combinado com o inciso III do art. 74 da Lei 14.133/2021, sendo um serviço técnico profissional relativo a treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, de 
natureza singular e com profissionais de notória especialização a ser realizado durante um período predeterminado com a duração prevista de 5 (cinco) 
dias, condicionada à conclusão do curso.

O curso está previsto para no período de 26 a 30/10/2026, no horário das 08h às 12h, totalizando 20 (vinte) horas/aula. Na oportunidade, cada 
participante receberá apostilas e demais materiais necessários ao desempenho do evento.
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O evento será ministrado através da Plataforma Zoom, no formato ao vivo e online e terá como o conteúdo programático:

Introdução ao estudo da legislação tributária

Órgãos e Entidades Estaduais, Municipais e do DF (Retenção do IRRF)

Retenção de Instituições Privadas (IRRF e PCC)

Órgãos e Entidades do Governo Federal (Retenção do IRPJ/CSLL/PIS-PASEP/COFINS)

Retenção do INSS das Pessoas Jurídicas (Retenção Previdenciária)

Retenção do ISSQN das Pessoas Jurídicas e Físicas

Retenção do IRRF das pessoas físicas

Retenção do INSS das pessoas físicas

SPED – Sistema Público de Escrituração Digital

E-Social

EFD/Reinf

DCTF/Web

Reforma Tributária - os novos tributos IBS e CBS: Modelo IVA-Dual - Novo Imposto Seletivo - Impacto na Retenção na Fonte de Tributos

O serviço a ser contratado enquadra-se nos pressupostos do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018 (SEI nº 3705792), não se constituindo em 
quaisquer das atividades previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação 
entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Foram solicitadas 3 (três) vagas para o referido curso conforme PDAE- Capacitação - Requerimento Conjunto (SEI nº 11840145).

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 7.800,00

A contratação dar-se-á em consonância com as modalidades disciplinadas pela Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021.

A contratação pretendida prevê o dispêndio financeiro de  R$ 2.600,00 (dois mil e seiscentos reais) por participante, totalizando o valor de R$ 
 conforme Proposta Comercial (SEI nº 11876199).7.800,00 (sete mil e oitocentos reais),

Tal contratação será custeada pelo Ministério dos Transportes.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

O pagamento será realizado em 1 (uma) única parcela, após envio dos comprovantes de participação dos servidores, acompanhados da Nota Fiscal.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não se aplica.
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11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A presente requisição encontra-se em consonância com o objetivo da Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoas - PNDP de promover o 
desenvolvimento dos servidores públicos nas competências necessárias à consecução da excelência na atuação dos órgãos e das entidades da 
administração pública federal direta, autárquica e fundacional, instituída pelo Decreto  nº 9.991 de 28 de agosto de 2019 (SEI nº 3705743), o curso 

Linha 79: Gerir programas, projetos e processos no âmbito do Ministério; Linha 85: Aplicar normas atualizadas de pretendido se enquadra na linhas: 
conformidade e execução orçamentária e financeira; Linha 87: Aprimorar a atualização de programação orçamentária e financeira, para entendimento da 
execução e fases nos sistemas utilizados pela União; Linha 88: Aprimorar boas práticas de gestão orçamentária e análise de dados para subsidiar 
decisões estratégicas, do Plano de Desenvolvimento de Pessoas - PDP deste órgão (SEI nº 11571748),  elaborado para o ano 2026, com vistas ao 
atendimento das necessidades da Administração e do interesse público.

Outro instrumento de planejamento do Ministério dos Transportes que pode ser citado é a Portaria nº 737, de 2 de agosto de 2024 (SEI nº 8672680), que 
institui o Planejamento Estratégico no âmbito do órgão para o período de 2024 a 2027 :

Portaria nº 737, de 02 de agosto de 2024

OBJETIVOS ESTRATÉGICOS

(...)

f) Eixo: DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL

Objetivo: Desenvolver capacidade institucional do Ministério dos Transportes com foco em excelência e produtividade para atendimento dos desafios 
prioritários.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Os resultados pretendidos com o evento de capacitação Curso Completo e Prático sobre Retenção na Fonte de Tributos e Contribuições Sociais na 
Contratação de Bens e Serviços (IRRF/PIS/COFINS/CSLL/INSS/ISS) são qualificar, atualizar e capacitar os profissionais para a correta análise da 
legislação de retenções tributárias, habilitando-os a identificar as regras aplicáveis, efetuar o registro e recolhimento adequado dos tributos devidos na 
administração pública e operar com segurança as novas declarações obrigatórias (como SPED, eSocial, EFD-Reinf e DCTFWeb).

13. Providências a serem Adotadas

Previamente à celebração do contrato e em consonância com o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021 que prevê a possibilidade de substituição do instrumento 
do contrato por outro instrumento hábil, como: carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de 
serviços para os casos de dispensa de licitação em razão de valor e de compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais não 
resultem obrigações futuras, tem-se que na presente contratação será providenciada a emissão de Nota de Empenho.

Tal instrumento será emitido pelo Serviço de Execução Orçamentária e Financeira - SEOR tão logo seja reconhecida a situação de inexigibilidade de 
licitação pelas autoridades competentes, aplicando-se, no que couber, o disposto no art. 94 da referida lei à Nota de Empenho de Despesas.

Art. 94. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é condição indispensável para a eficácia do contrato e de seus aditamentos e 
deverá ocorrer nos seguintes prazos, contados da data de sua assinatura:

I - 20 (vinte) dias úteis, no caso de licitação;

II - 10 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta.

(...)

Art. 95. O instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes hipóteses, em que a Administração poderá substituí-lo por outro instrumento hábil, 
como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço:

I - dispensa de licitação em razão de valor;

II - compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive quanto a assistência técnica, 
independentemente de seu valor.

Na hipótese em apreço, o valor da contratação gira em torno de R$ 7.800,00 (sete mil e oitocentos reais), portanto, é lícito substituir o instrumento do  
contrato pela Nota de Empenho de Despesas.
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14. Possíveis Impactos Ambientais

Não se aplica. 

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação com base neste Estudo Técnico Preliminar.viável com restrições

15.1. Justificativa da Viabilidade com Restrições

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação com base neste Estudo Técnico Preliminar, consoante o inciso XIII, art 7° da IN 40 de 22 de 
maio de 2020 da SEGES/ME. 

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

REGINA DOLORES PEREIRA DE ARAUJO
Integrante Administrativo

 Assinou eletronicamente em 02/10/2026 às 16:10:03.

 

 

 

 

 

 

MARIANA GODINHO FERREIRA COSTA
Integrante Técnico

 Assinou eletronicamente em 02/10/2026 às 16:10:42.

 

 

 

 

 

 

ROSEANE MURCELLE CIRILO ALVES
Integrante Requisitante

 Assinou eletronicamente em 02/10/2026 às 17:12:47.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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